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PRINCIPAIS CONSIDERAÇÕES A ELABORAÇÃO DO PPA 2018/2021
O Poder Executivo Municipal vem a Câmara Municipal, e, assim, perante a sociedade camarense, apresentar o projeto de Lei que institui o PLANO PLURIANUAL DE GENERAL CAMARA, para o quadriênio 2018/2021.

A Constituição Federal determina à União, Estados e Municípios a elaboração de planos plurianuais, constituído de diretrizes gerais, conjunto de objetivos e metas da área pública para investimentos e para programas de duração continuada, e diretrizes orçamentárias, metas e prioridades da área pública para orientar a formação dos orçamentos anuais, objetivando maior integração entre o planejamento de longo prazo e a elaboração e execução dos orçamentos anuais.

A disciplina legal encontra-se, além da Constituição Federal, no Decreto Federal nº 2.829, de 29 de outubro de 1998, e na Portaria Nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e na Lei Orgânica Municipal. Essa normatização visa à modernização da Administração Pública, conduzindo-a a integrar planejamento e orçamento com menor burocracia e melhor gerenciamento, orientando-se para o atendimento de metas efetivamente esperados pela comunidade, com absoluta transparência.

O Município de General Câmara continuará a implementar um novo modelo de administração pública, voltado aos princípios constitucionais que o inspiram, dedicado à população camarense e vocacionado ao exercício da cidadania, atendendo às demandas sociais urgentes que a cidade reclama; a população camarense, de modo soberano, elegeu novamente o mesmo caminho para tanto. Nessa perspectiva, o Plano Plurianual para o período de 2018-2021 deve revelar, também, essa vocação da Administração Pública municipal.
 


Com o intuito de melhor atender as demandas da população, estamos destacando como foi elaborado o PPA para o período de 2018/2021, levando em consideração não apenas o que se gostaria de fazer, mas também o que se pode fazer, em vistas da limitação dos recursos financeiros que são inerentes a qualquer planejamento. 

 Com o propósito de subsidiar tecnicamente as projeções das receitas para o período que servirão de base para o estabelecimento de projetos, objetivos e metas para o próximo quadriênio, elaboramos projeções que constam no quadro abaixo. 

 


Os parâmetros macroeconômicos utilizados na elaboração das estimativas de receitas constantes na tabela 1 foram cuidadosamente estudados, partindo-se do princípio da prudência e da razoabilidade, em virtude do obscuro cenário econômico que se abateu sobre as economias mundiais, e que vem trazendo reflexos negativos nas atividades produtivas. Estes indicadores foram utilizados na composição da estimativa de receitas, que considerou a média de arrecadação em cada fonte, tomando por base as receitas arrecadadas nos últimos três exercícios e os valores reestimados para o exercício atual, especialmente nas transferências correntes.  Utilizamos ainda variáveis consideradas como estimativas e relacionadas ao índice de inflação, crescimento do PIB, esforço da arrecadação própria, dentre outros.
	TABELA 1 - PARÂMETROS PARA PROJEÇÕES
	
	
	
	

	DISCRIMINAÇÃO
	2018
	2019
	2020
	2021
	

	1. INFLAÇÃO MÉDIA ANUAL   (I P C A)
	4,50%
	4,50%
	4,50%
	4,50%
	

	2. CRESCIMENTO ESPERADO DO PIB 
	2,00%
	2,50%
	3,00%
	4,00%
	

	3. CRESC. VEGET. FOLHA SALARIAL 
	2,00%
	2,00%
	2,00%
	2,00%
	

	4. CRESC. AUTÔNOMO DE OUTROS CUSTEIOS
	3,00%
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	

	5. ESFORÇO ARRECADAÇÃO PRÓPRIA
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	

	6 CRESCIMENTO MÉDIO TRANSFERENCIAS
	2,00%
	3,00%
	3,00%
	3,00%
	

	7 PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	5,00%
	

	8. CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS E INVERSÕES
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	1,00%
	


Estes percentuais devem ser analisados com cautela, pois estamos trabalhando com previsões que podem não se concretizarem ou apresentarem variações diferentes em virtude de acontecimentos macroeconômicos inerentes a decisões administrativas do município. As projeções de inflação e de crescimento do PIB seguem as perspectivas mensuradas pelo IPCA/IBGE, conforme consta dos prognósticos do Governo Federal, formalizados no projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias da União para o exercício de 2017, bem como o valor estimado do PIB.  O crescimento vegetativo da folha salarial levou em consideração a média dos gastos reais ocorridos nos exercícios de 2014, 2015 e 2016 e as projeções para 2017. Crescimento autônomo de outros custeios refere-se as demais despesas de custeio e manutenção da máquina pública e foram calculadas com a média dos gastos reais ocorridos nos exercícios de 2014, 2015 e 2016 e as projeções para 2017, levando-se em consideração a atual crise econômica.  O esforço na arrecadação tributária levou em consideração as médias da arrecadação efetiva dos exercícios de 2014, 2015 e 2016, além das projeções de 2017. Crescimento real das receitas transferidas refere-se as transferências constitucionais da União e do Estado, tendo como base principal as transferências do FPM e do ICMS.  O percentual de aumento salarial de 5% foi considerado uma estimativa com base na média do INPC (índice oficial conforme o Regime Jurídico Único dos Servidores).. Os investimentos foram projetados com base no plano de investimentos a serem realizados em cada período. Não utilizamos por base os valores de investimentos realizados nos anos anteriores, pois são muitos suscetíveis a variações de ano a ano, dependendo do grau de investimentos utilizados, fazendo com que os índices de crescimento não sejam reais. Além de que a maioria dos investimentos dependem de recursos de programas do governo federal e estadual e não há certeza de se efetivarem. Esta variável deve ser analisada com cautela, pois os investimentos não são continuados.  



A despesa com pessoal do poder executivo em relação a receita corrente líquida atingiu o percentual médio de 47% em 2016 e deverá ficar ao redor de 50% no final de 2.021, conseqüência do aumento vegetativo e de novas atribuições que certamente serão necessárias no decorrer da aplicação dos projetos estabelecidos no PPA.



O Município conta com uma boa estrutura na área da educação, sendo os alunos bem atendidos pelas Escolas Municipais. O PPA prevê a continuidade de ações que visam a continuidade e melhoria na educação de nossas crianças e jovens. Daremos ênfase nos próximos anos no aumento da qualidade do transporte escolar e também na abertura de uma nova escola de educação infantil na zona urbana da cidade, bem como qualificação dos sistema de ensino.


Na área da saúde contamos com uma estrutura adequada ao atendimento básico da população, com uma equipe de profissionais nas mais diversas áreas. O PPA prevê a continuidade destes serviços de atendimento a população bem como a melhoria continua no aperfeiçoamento dos profissionais e na aquisição de novos equipamentos que facilitam os trabalhos e diagnósticos produzidos. 


O setor econômico do Município esta centrado na produção agropecuária, e a secretária da agricultura juntamente com a secretaria de Obras respondem com a maior fatia de recursos para atender a este segmento, seja na manutenção de estradas, preparação de terrenos, seja no atendimento direto a propriedade.

Assim, apresenta-se o presente projeto aos nobres Edis, para análise e apreciação do Plano Plurianual 2018-2021 que orientará os programas, ações e investimentos decorrentes. Assim com, todos os quadros demonstrativos quantificados física e financeiramente.

General Câmara, 01 de agosto de 2017.

Helton Holz Barreto
Prefeito Municipal
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